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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N~2 011101/2323

PREÂMBULO

A Pregoeira Oficial da Prefeitu-a Municipal de Baturté torna púolico para conhecimento
de tocos os irteressados que até OOhOOmin do dia 15 de Dezembro de 2023, através do
endereço eletrônico https://novobbmnet.com.br/ —“Acesso Identificado no link — licitações
públicas”, em sessão pública por meio de comunicação v~a interne:, dará inicio aos
procedimentos de recebimento e abertura das Cartas Popostas de preços, formalização de
lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ra torna ELETRÔNICA N~
0112.01/2023, identificado abaixo.

A presente licitação será proc~sada e julgada com base na Lei Federal n° 10520/2002,
Decreto Federai n2. 10.024, de 20 de setembro de 2019, nas cerrais normas deste Edital e seus
anexos, aplicando-se subsidiariamente. no que couber, as nornias da Lei Federa.’ N98.666/93 e
Lei Complementar 123/2006 e alterações.

Aplica-se ao contrato decorrente da presente titação, a ém dos dispositivos legais
previstos acima as normas da Lei Federal N~ 8.078/90 (Códic’o ae Defesa do Consumidor) e do
Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/20021.

Contratação de empresa destinaca à prestação ce serviços técnicos
— profissionais/facilitadcres — oara realizar CAPACITAÇÕES
DIVERSAS junto à Secretaria do Deservclvimento Econômico e Social

Ob~eto~ de Baturité-CE (SEDES), voltados pata implantação manutenção eJ Jesenvolvimento dos serviços, orogramas, projetos e benefícios, no

âmbito do Sistema Único de Ass~stênca Social (SUAS) e do Sistema de
Garantia de Direitos (SGD), CONFORME ESPECIFCAÇÕES EM ANEXO
NO EDFAL

órgão interessadc: SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL.
Critério de Julgamento: Menor Preço por Lote.
Modalidade: Pregão Eletrônico.

~ . https://novobbmnet.com.b~/ - Acesso Identificado no link - licitaçõesEndereço Eletronico:
publicas.

Cadastramento das Cartas
~te 15 de Dezembro de 2023 as 09h00 (Horario oe Brasilia).Propostas:

~bertura das Cartas .

Inicio: 15 de Dezembro de 202, as 09h30 (Hcrar o cc Brasilia).Propostas:

Sessão de disputa de Lances: Início: 15 de Dezembro de 2023 às 10h00 (Horário ce Brasília).

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da WERNET, meciante condições
de segurança - criQtografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos
por serv dor da Prefeitura Municipal de Baturité, denominado Pregoeira, meciarte a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo FBBMNET Lictações”, constante
da página eletrônica do BBMNET— Licitações Públicas, no erdereço httos://novoohmnet.com.br/.
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Para todas as referências de tempo será observado o hor&io ce Brasília/DE e, cessa forma, serão
registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ac certame

Compõem-se o presente Ed tal das pa~:es A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTEA - Condições para competição, julgamento e adjucicação.
Em que são estabe ecidos os requisitos e as condic~es para conpetição, julgamento e
formalização do contrato.

PARTE, B - ANEXOS
Anexo 1- Termo de Referência do Objeto;
Anexo!! - Modelo de Carta Proposta;
Anexo III - Modelo de Declarações;
Anexo IV - Minuta do Contrato;

fl: Anexo V - Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de
Mercadorias.

1.DO OBJETO ________ __________________

1.1. A presente licitação tem como ocjeto a Contratação de empresa destinada à prestação de
serviços técnicos — profissionais/facilitadores — para reaí zar CAPACITAÇÕES DIVERSAS junto à
Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Social de Baturité-CE (SEDES), voltados para
implantação, manutençâo e desenvolvimento dos serviços, programas, projetos e benefícios, no
âmbito do Sistema único de Assistência Social (SUAS) e dc Sistema de Garantia ce Direitos (SGD),
CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO NO EDITAL.

[2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE UCITAÇÃO
2.1. Poderá participar do pregão qualquer pessoa jurídica, localizada em qualquer Unidade da
Federação, desde que atenda a todas as exigências constar-tes deste edital e seus anexos.
2.1.1. Para participação na presente licitação todo interessaoo deverá prcceder a prévio

(‘~ credenciamento junto à Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM.
2.1.2. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverào estar credenciados junto à
Bolsa Brasileira de Mercadorias — BBM e o envio das Cartas ~orpostas comerciais se datá
diretamente pela empresa licitarte através de pessoa devidanente habil tada.
2.1.3. As pessoas juríccas deverão credenciar seus representantes junto à 33M, mediante a
apresentação de:
a) Termo de Adesão so Sistema Eletrônico da BBM declarando cLm~rir as exigências do edital,
bem como nomeando operador devidamente credencado a Bo sa e outorgando poderes
específicos de sua representação no pregão.
b) comprovante do pagamento da Taxa de utilização dos ~ecursos de tecnologia da informação,
na forma do artigo 5Q, II!, Lei 10.520/2032.
2.1.4. Quando se trata’- de sócio, proprietário ou dirigente da emnresa prcpo—ente, deverá ser
apresentado cópia dc respectivo Estatuto ou Contrato Social, ra qual este ar expressos os
poderes para exercer d reitos e assumir obrigações.
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2.1.5. O Custo de ope-acionalização e uso do sistema de Pregão Eletônicc fcará a cargo do
licitan;e que pagará a 3olsa Brasileira de Mercadorias, pDvecora do sistema e’etrônico, valor a
título de taxa pela uthização dos recursos de tecnologia da nformaçêo
2.1.6. O acesso do operador ao preg~o para efeito de encaminhamento de Carta Proposta de
preços e lances sucess vos de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia
definição de senha privativa.
2.1.7. A chave de ident ficação e a senha terão validade de 31 (um) ano e poderá ser utilizada em
qualquer Pregão Eletrônico, salvo cuando cancelada por solfritaçãc da empresa cadastrada ou
da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM do Brasil, devidarnen:eustificada.
2.1.8. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigiio da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu reçresentante, não cabendo à Prefeitura
de Baturité-Ce ou à Bolsa Brasileira de Mercadorias, a responsabiiidade por eventuais danos
decorrentes do seu usc indevido, ainda que por terceiros.

(~\ 2.1.9. O credenciarnento do fornecedor e de seu representante egal no sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a ~resunção de capac;dade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

2.2. DO CREDENCIAMENTO DO LICITAWE NO PORTAL BBFVP~E
2.2.1. Os procedimen:os para credenciamento e obtençãc da cha’ie e senha de acesso poderão
ser iniciados ciretamente no site de licitações no endereço
eletrônico https://novobbmnet.com br/, acesso “credenciamertc — lici:antes (‘ornecedores)”.
2.2.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrõnico poderão ser
dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e
mail, disponíveis no endereço eletrônico https://novobbrnnetcom br/.
2.2.3. Uualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações
poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento ca Rolsa Brasileira de Mercadorias, de
segunca a sexta-fei-a, das 8h às lSb (horário de Brasíi a) através cos canais :nformados no
site https://novobbmnet,com.br/.

2.3. PARTICIPAÇÂO/PR0’oSTAS/LANcES:
2.3.1. A participação no certame dar-se-á por meio da dig’:açãc da senna pessoa e intransferível
do representante credenciado e subsequente encaminharento da pr000sta de preços, por meio
do sistema eletrônico no sítio h:tos://novobbmnet.com.br/ o~çâo “_ogin” opção “Licitação
Públicaf’ “Sala de Negociação”.
2.3.2. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e horário
definidos, conforme indicação na primeira página deste ecital.
2.3.3. Caberá ao ‘ornecedor acompan~ar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública’ do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisq ~er mensagens emitidas pelo sistema ou de sja descorexão.
2.3.4. Caso haja desconexão com a Pregoeira no decorrer da etapa competitiva do pregão, o
sistema eletrônico poderá oermanecer acessível aos lictantes ~a~a a receptão dos lances,
retornando a Pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos
realizados.
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2.3.5. Quando a desccrexão persistir por tempo superior a 10 (cez) minutos, a sessão do pregão
será suspensa e :erá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos
participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será designado d[a e hora para a
continuidade da sessão
2.3.6. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregãc. tendo em vista a qi~an:idade de tens,
a pregoeira designará novo dia e horário para a continuidade co certame.
2.3.7. O andamento dc procedimento de licitação entre a data de abertura cas propostas e a
adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes nor neio do portal
“https://novobbmnet.com.br/”, que veiculará avisos, convocaçôes, desclassificações de
licitantes, justificativas e outras decisões eferentes ao prccedimento.

2.4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:
2.4.1. O certame será conduzido pela pregoeira, que terá, em especial, as seguintes atribuições,

(~ conforme art. 17 dc Decreto Federal n2. 10.024/2019:
- Corduzir a sessão pública;

II - Reçeber, examinar e decidir as impugnações e os ped cos de esclarecimentos ao edital e aos
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos ~esponsáveís pela elaboração desses
documentos;
III - ve~ificar a conformidade da pr000sta em relação aos requisitos estabelecicos ‘o edital;
IV - Ccordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - Verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - Sanear erros ou fa(has que não alterem a substânca das propostas) dos documentos de
habilitação e sua validace jurídica;
VII - receber) examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade ccmpetente quando
mantiver sua decisão;
VIII - indicar o vencedor do certame;
IX - Adjudicar o objeto, quando nãc houver recurso;
X - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
Xl - encaminhar o processo devidamente instruído à ai.rtoricade competen:e e propor a sua
homologação.

2.5. DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.5.1. Não poderá participar empresa declarada inidônea o..i cumprindo pena de suspensão, que
lhes tenham sido apicacas, por força da Lei n2 8.666/93 e suas alterações poster ces;

a) Pessoas urídicas que tenham sido declaradas inidôneas por atc do poce público ou que
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a acminstração públ ca~ ou com qualquer
de seus órgãos descentralizados, quais sejam:

1. Cadastro Nacional de Empresas Inidâneas e Suspensas — CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 4dministratijos — CALICON;

III. Sistema de Cadastramento L nificado de Fornecedores — SICAF;
IV. Cadastro Nac onal de Cofldenações Cíveis por Ato de mprcbidade Administrativa do

Conselho Nacional de Justiça — CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de ‘Soverro;
c) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajuoicía~, dssoI~ção ou liquidação) fusão)

Governo Municipal de Baturité/c /
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cisão ou de inc:rporação;
d) Reunidos sob forma de co”sórcio. JUSTIFICATVA: A vedação à oarticipações de

interessadas q~e se apresentem constituídas sob a forma de consórco se justifica na
medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante corriqueiro a
participação de empresas de pequeno e médio corte, às cuais, em sua maioria,
apresentam o mínimo exigido no tocante à quali~cacão técnica e econômico-financeira,
condições suficentes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará
restrito o universo de possíveis licitantes individuais A ajsência de consórcio não trará
prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é
admitida quando o objeto a se- licitado envolve cuest~es de alta complexidade ou de
re~evante vulto, em que empresas, isoladamente, não :er~am cond~ç5es de suprir os
requisitos de habilitação do edital e ainda não teiam as conciçôes necessárias a
execução do objeto individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a
aumentar o número de particioantes, admite a tormaçãc de oonsórc o. Tendo em vista
que é prerrogativa do Pode Público, na cordição ce contratante, a escolha da
participação, ou não, de empresas constituídas soo a orma ce consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depeende da literalidaoe cc texto ca Lei nc 8.666/93, que em
seu Art. 33 que atribui à Administração a prerrcgat~va cc acmssão de consórcios em
licitações por e a promovidas, pelos motivos já expostos, condui-se ~ a vedação de
constituição de empresas em consórcio, para o caso conc-’eto e o cue melhor atende o
interesse público, por prestigar os princípios ca compettivicade, economicidade e
moralidade. Ressalte-se que a decisão com reiação a vedação a participação de
consórcios, para o caso concreto em análise, v~sa exatamente afastar a restrição à
competição, na medida que a reunião de empresas que, incividualnente, poderiam
prestar os serviços, reduziria o número de icitartes e poderia, eventualmente,
proporcionar a formação de con’uios/carteis para narbular os preçcs nas licitações;

e) Mantendo qjalquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou
entidade contratante ou responsável pela licitaçãc:

f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fsca ou juídica isotadamente ou em
consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projetc oas co, ou executivo ou da
qual o autor dc projeto seja Dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto ou oont-olador responsáveis técnicos ou
subcontratados;

g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, s’muJtaneamente, a mais de uma
firma licitante;

h) Que seja sociedade estrangeira -ião autorizada a f~i,cionar no País;
1) De licitantes que estiverem enquadradas, no que co...oere—, ao disposto no artigo 92,

seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n2 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
2.5.1.1. Para averiguação do disposto contido no item “2.5.1. a~ acima, as licitantes
apresentarão junto aos documertos exigido na habili:açãc, consulta impressa através da
Consulta Consolidada da Pessoa JuríDica, emitido via irtemet no sítio co https;//certidoes
apf.apps.tcu.gov.br/, para comprovaçãc ou não se a empresa sofre sanção da cual decorra como
efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrr ccntratos com a

Governo Municipal de Baturitá/CE
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Administração Pública, ou tal consulta poderá ser realizaca pela Equipe co Pregão, quanto da
análise dos documentos de habilitação
2.5.2. Não poderá participar empesa que não explore amo de atMdade compatível com o
objeto desta licitação.
2.5.3. Quando um(a) dos(as) sócio(a,s representantes ou respcnsével~eis) técnicos(as) da
Hcitante participar de mais de urna empresa especializaca no c’hje:o desta Licitação, somente
uma delas poderá participar do celame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio
representante ou responsável técnco ambas serão excluídas do certame.
2.5.4. É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Acministra~o Púzllca Municipal de
Baturité, Autarquias, Empresas Píblicas ou Fundações. nstituídas ou manbdas pelo Poder
Público Municipal de Baturité, partici~ar como licitante, direta o~ ndiretamente por si, por
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação.

r~ 3 DAS FASES DO PROCESSO LIØTATÓRC — -- --

3.1. O presente procedimento de kckação seguirá oseguince :râmfte em fases distintas:
3.1.1. Credenciamer:o dos licitantes;
3.1.2. Recebimento da “Carta Propcstas de preços e docume-’tação” via sistemaS
3.1.3. Abertura das Cartas Propostas de preços apresentadas. verificação e classificação inicial;
3.1.4. Lances;
3.1.5. Habilitação do licitante melhor c assificado;
3.1.6. Recursos;
3.1.7. Adjudicação.

———-

DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS _______ ____ -- -~ --

4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmerte por meio da
internet, sendo:
a) A Carta Proposta, seus anexos e os Documentos de Habitação através do sistema;
4.1.1. Os documentos, em formato ce arquivo, a serem er~’aoos lia internet scrrente poderão

( ter as extensões *doc *xls ou *pdf
4.1.2. Çs documentos a serem erviacos via internet taribém pocerão ser reunidos em um
conjun;o de arquivos comprimicos (*,zip ou *rar) cesce ~ue os arcuvos agrupados
mantenham as extersões dispostas no subitem anterior.
4.2. Salvo os documentos cuja verficaão da autenticidade possa ser feita mediante consulta
direta em sítios ofic ais na internet, todos os documen:os enviadcs à Com~ssão via internet
(sistema ou e-mail) para fins de classificação de Carta Proposta oa habilitação, deverão ser
enviados à sede da P-egoeira no prazo máximo de até 03 (cias úteis, obedecidas as disposições
abaixo.
4.3. Todos os cocumentos necessários à participação na presente licitação poderão ser
apresentados em original, cópia autenticada por cartório competerte.
4.3.1. Não serão ace tos docimentos apresentados por mcc. de i:as, discos magnéticos, filmes
ou cópias em fac-símile, mesmo auterticadas, admitindo-se tctos g~avuras, desenhos, gráficos
ou catálogos apenas como forma de lustração das Cartas Propostas de preços.

/
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4.3.2. Os documentos necessários à participação na pesente licitação, cornoreendendo os
documentos referentes à habilitação, à Carta Proposta de oeços e seus anexos, deverão ser
apresentados no diorna oficial do Brasl.
4.3.3. Quaisquer doc..mentos necessários à participacão no presente certame licitatório,
apresentada em língua estrangeira. deverão ser autenticaoos pelos respecti~os consulados e
traduzidos para o id orna oficial do Brasil, por tradutor juramentado.
4.3.4. Os documen:os de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade
expressamente determinaco, não poderão ter suas datas de exoedição superiores a 60
(sessenta) dias anterioes à data de abertura da presente Icitacão.
4.3.5. Çs documentos apresentados, cópias ou originais, deverão corter todas as informações de
seu bojo legíveis e inte igíveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados pela Pregoeira.
4.4. O licitante que aoresentar dccumento em desacordc com o disposto neste item será
eliminado e não par:icipará da fase subsequente do processo licitatório.
4.5. A Pregoeira poderá também solicitar original de documento já auterticaco, para fim de
verificação, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo maximo de 43 (quarenta e oito)
horas contados a part r da solicitação, sob pena de, não c fazenco, se~ desclassificada ou
inabilitada.

J5.DACARTAPROPOSTA —~

5.1. A Carta Proposta. sob pena de desclassificação, ceverá ser elaboraca em formulário
específico, conforme o Anexo II ces:e instrumento, e enviada excljsivanente por meio do
sistema eletrônico, a empresa oarticipante do certame. não devendo ser identificada,
caracterizando o produto proposto no campo discririnado, contemplando o lote cotado
conforme a indicaçõo no sistema, devendo ser apenas anexado a proposta referente ao lote em
destaque no sistema, em conformidade com o termo de eferência — Anexo do Edital, a qual
conterá:
5.1.1. A modalidade e c número da licitação;
5.1.2. Endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de Baturité;
5.1.3. Prazo de en:rega dos bens conforme os termos do edtal;
5.1.4. Prazo de va’idade da Carta Proocsta não inferior a 6C (sesserta) cias;
5.1.5. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a Lnidade de medida consignada no
edital, constando a respectiva marca dos produtos;
5.1.6. Os valores unitá-ios e totais ce cada item cotaco, bem como vaor g obal da Carta
Proposta por extenso;
5.1.7. Declaração da licitante que, nos valores apresen:ados acima, estão nclusos todos os
tributos, encargos trabalhistas, orevidenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros,
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam ircid r sobre o fornecimento
licitado, inclusive a margem de lucro;
5.1.8. O licitante ceclarará, em camco próprio do sistema, o cLmprinento dcs requisitos para a
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital, sob cera do previsto
no art. 26, § 59 do Decreto Federal r9. 10.024/2019.
5.1.9. Declaração sob as penalidades cabíveis) que é microenpresa ou en~resa de pequeno
porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nennum dos mpedinen:os previstos no
§4 do artigo 39 da Lei Complementa- n9 123/06, caso se encuacre nessa condição.
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5.1.9.1. Verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e infcrmar em campo próprio da
plataforma BBMNET Lci:ações.
5.2. O encaminhamento de Carta Proposta pressupõe o plenc conhecimento e atendimento às
exigências de habilitação previstas no Edital. O fornececor será resoonsável por todas as
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e
verdadeiras suas Caras propostas e lances.
5.2.1. A Carta Proposta escrita será elaborada em conformidade com o disposto no Anexo II —

modelo de Carta Proposta, com as info~mações constantes no Termc de Reerência — Anexo 1 do
edital.
5.2.2. A licitante deverá encaminhar em anexo(s), no Sistema, sua Carta Proposta, na forma do
Anexo II, através da opção FICHA TÉCNICA, em arquivos no ormato Zipfile (zip). O nome do
arquivo deverá iniciar com a palavra Anexo ex.: Anexol.zip, e o tamanho de cada arquivo não
poderá exceder a 500kz.
5.3. Os preços constantes da Carta Proposta do licitante deverão conter anenas duas casas
decimais após a vírgu;a. cabendo ao licitante proceder ao arredondamentc ou desprezar os
númerps após as duas casas decimais dos centavos, e develo ser cotacos em moeda corrente
nacional.
5.3.1. Os preços propcstos deverão estar de acordo com o cuantitativo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços já ceverão estar incuídas as remunerações, os encargos sociais, tributários,
trabalhistas, previdenc anos, fisca s e comerciais, taxas, fretes, seguros. ceslocamentos de
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir soore a contratação lici:ada, inclusive a
margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus que não o valor estipuladc na ~eferida Carta
Proposta.
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não Ine assistindo o
direito de pleitea qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, om~ssão ou qualquer
outro argumento não previsto em lei.
5.3.4. Ocorrendo discepância entre o preço unitário e total. prevaleceré aqLele lançado no
sistema e utilizaco para classificação das Cartas Propostas, devendo a Pregoeira proceder às

«»-~. correções necessãrias.
5.3.5. Os preços a serem cotados ceverão levar em conta os preços estimados para a
contratação, que serão consideradcs preços máximos para efeito de contratação. Não serão
adjudicadas Cartas ~opostas com valor superior aos preços máximos estmados para a
contratação.
5.3.6. Na análise das Cartas Propostas de preços a Pregoeira observará o peço unitário por
TEM, expresso em reais. Assim, as Car:as Propostas deverão apresentar o valor ittário de cada
item.
5.4. Os quantitativos lictados e cotacos deverão ser rigorosarnente con’eridos pelos licitantes.
5.4.1- A Carta Proposta deve contemplar o quantitativo co item em sua totalcade conforme
licitado..
5.5. O prazo de valizade da Carta proposta não pode ser inferior a 50 (sessenta) dias
consectitivos da sessão de abertura desta licitação (ar: 48, § 3Q do Decretc Federal n2.
10.024/2019). Caso a hcitante não !nforme em sua Carta Proposta o prazo de validade, será
considerado aque e defrido neste Edital.
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5.6. A apresentação da Carta Propcsta de preços implica ‘a ciência clara de tcdos os termos do
edital e seus anexos, em espec aI quanto à especificação dos bens e as condições de
participação, competição, julgamento e formalização da Cortra:o, bem como a aceitação e
sujeição integral às suas disposições e a legislação aplicável.
5.7. Somente serão aceitas Cartas Propostas elaboradas e enviadas através do s stema, inclusive
quanto aos seus anexcs. não sendo acmitido o recebimento pela Pegoeira cc qualquer outro
documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos en:regjes a Pregoeira por
meio do sistema.
5.8. A pregoeira poderá solicitar o envio de documentos que contennam as características do
material ofertado, minjdenciando o nocelo, tipo, prccedênc;a, garantia o~ validade, além de
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folF’etcs, prnspectos, etc. (exigência
comum para todos os itens)
5.9. Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes itens.
5.10. Serão desclassificacas ainda as propostas:
a) Que não atendererr as especificações deste Edital;
b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexeqüíveis (na forma
do Art. 48 da Lei de Licitações).
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edita1 nem preço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
d) Na proposta prevalecerá, em casc de discordância entre os valores numéricos e por extenso,
estes últimos.
e) Não será considerada qualquer oerta de vantagem não prevista neste edita, nem preço ou
vantagem baseada nas a’ertas dos demais licitantes;
f) Os erros de soma e/ou multipl cação, bem como o valor total propostc. eventualmente,
configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão deqicamente corrigidos, não se
constituindo, de forma alguma, como motivo para desclass:ficação da pioposta
5.11. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em lírgua portuguesa, com a
identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamerte rubricada em todas as

~CN folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendc os segLintes dados:
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente. Obrigatório somente para a
licitante vencedora ca licitação. Neste caso, os dados bancários poderãc ser aoresentados após
o julgamento da licitação;
b) Nome do proporente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa fis ca ou jurídica),
aposição do carimbo (substituível pelo :apel timbrado) com o n2 do CN~J ou ~PF
c) Relação dos dados da pessoa incicaca para assinatura do Contrato, constarco o nome, CPF,
RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, ircluindo Cidade e
UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que cá pode~es para assinar
contratos em nome da empresa. Obrigató~io para a licitante vencedcra da licitação. Neste caso,
os dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitação.
5.12. A Carta Proposta final consolidada deverá conter toDos cs requisitos ta:ados no subitem
5.1, inclusive retratar os preços unitarios e totais, de cada item ao no~c ‘alor proposto,
contemplando todos os itens, atua izacos em consonância com o preço obtico aoós a fase de
lance/negociação.
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6. DOSDOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ——____

6.1. Os INTERESSADOS, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.2 8.665/93, alterada e
consol dada c/c art. 40 do Decreto Feceral n2. 10.024/2019, babifltar-se-ão à presente licitação
mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados sub itens 6.3 a 6.6), os quais
serão analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade.
6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meic dc sis:ema, concom antemente com
os documentos de habiltação exigidos no edital, propos:a com a descrição do ooieto ofertado e
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão piblica, quando será
encerrada tal possibilidade (Art. 26 § 12 da Lei 10.024/20D), ~or meio eletrô—ico (upload), nos
formatos (extensões) “odf”, “doc”, ‘xls”,”png” ou “jpg”, observaco o limite de 6 Mb para cada
arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma
https://novobbmnet.corn.br/.
OBS~: Os licitantes poderão retirar ou substituir a propcsta e os documentos de habilitação
antericrmente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. (Art. 26 § 6~ da Lei
10.024/2019)
OBS2: Havendo a necessidade de e~ivio de documentos de habilitação complementares,
necessfrios à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via email, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena
de inabilitação.
6.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamen:e, da mesma sede, ou seja, se da
matriz, todos da matriz, se de algua fil ai, todos da mesma filal, com exceção dos documentos
que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Emp~esa seja vencedora, o Contrato será
celebrado com a sede que apresentou a documentação.

6.4. RLATIVAÀ HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) REGISRO COMERCIAL, no caso de emp~esa pessoa física, no registro público

de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da icitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averoaç~o no regstrc da Junta onde
tem sede a matriz;

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CO~1SOLIDADO em
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Jurta Comercial, em
se tratando de sociedades empresá~-ias e, no caso de socedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores; devendo) no caso da licitante ser a sucursal,
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com aierbacão no reg stro da Junta
onde tem sede a matriz: em se tratando de Micro Empreendedor Individual - MEl, o Contrato
Social ou Estatuto poderá ser substituído pelo Certificado ca Concição ce Micro Empreendedor
Individual — CCMEI, conforme Reso ~ da CGSN n.9 94 de 2011, art. 97, § 1~; Resolução n2
16/2009 do CGSM, art. 32; Decreto n2 8.538 de 2015, ar. 13, § 2~, alteradc pelo Decreto n2
10.273 de 2020

c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades smples - exceto
cooperativas - no Catório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursa~, ‘ilial ou agênc a, apresentar o registro
no Cartório de Regis:ro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz;
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d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratanco ce empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no país, e ATO DE REGISTRO DE ALTCRIZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO exoedido pelo órgãc competente, quandc a afivicade assim c exigir.

e) CÓP~A DO RG E CPF DO(S) SÓCIO(S) ADMIN[STRACOR(S) OU TITULAR DA
PESSOA JURÍDICA.

6.5. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de ~essoas urídicas (CN~J);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadua ou municipal,

conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ‘-amo de atividade
e compatível com o ooje:o contratual;

c) Provas de regularicade, em plena validade, oara com:
cl) A ccnprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser

feita através da Cert dão de regularidace de Débitos relativos a Créditos Tributánios Federais e à
Dívida Ativa da União CND), emitdas pela Receita Feceal dc B’-asil na forma da Portaria
Conjunta RFB/PGFN n9 1751, de 2 ce o..tubro de 2014;

c.2) A corprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser
feita através de Certicão Consolidada Negativa de Débitos irscritcs na Dívida Ativa Estadual;

c.3) A cc’riprovação de REGULARIDADE para ccm a Fazenda Municipal deverá ser
feita através de Certidão Corsolidad.a Negativa de Débitos Vscritcs na Dívida Ativa Municipal.

d) Prova ce situação regu ar perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço —

FGTS, através de CerUficado de Regularidade — CRF;
e) Prcva de inexistência de débitos inadimohc-os oerante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos cio Ttjlo VI -A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de fl de maic de 1943.” (NR), conforme
Lei 12.440/2011 de 07 ce julho de 2011.

Na forma do que diwõe o art. 42 da Lei Cornoementar n~ 123, ce 14.12.2006, a
(N comprovação da regularidade fisca e :abalhista das micoemp~esas e empresas de pequeno

porte somente será exigida para efeto de assinatura do co~-t-ato.
Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação

neste procedimento lic :atór o, deverão apresentar toda a documentação exig da para efeito de
comprovação de regularidade fiscal e traoalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

Havendo alguma restr ção na comprovacâo ca regularidade fiscal, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias ú:eis, contado a part:r co momento em que o proponente
for declarado o vencedor do certame, para regularização da docjmentação, pagamento ou
parcelarnento do débito, e emissão de eventuais certidões negatvas ou positivas com efeito de
certidão negativa.

A não-regilarização da documentação, no prazc previsto no tem anterior,
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo cas sanções previstas no art. 81 da
Lei n2 8.666/93, sendc facultado ~ Administração convoca’- os lic tantes remanescentes, na
ordem de classificação, ~ara a assinatura do contrato, ou revogar a Iic tação.

Será inabi: itaco o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à
fase de habilitação, ben como apresentar os documentos de’eituosos em sej conteúdo e
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forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regular zação da cocumentação de
Regularidade Fiscal e Trabalhista no prazo definido no item acima.

6.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) a) Acresentar Atestado de Qualificaçãc Técnica, fornecido por pessoa jurídica

de direito público CL. privado, com identificação do assinante, comprovando a capacidade
técnica’ para prestação de serviços na área de Assistênca Socia, integraçãc do SUAS com o
Sistema de Garantia de Direitos, compatível com as a:ividades constantes no Termo de
Referência, bem co-no capacidade de implantação/implementação da Lei da Escuta
Especializada, juntamente ao documen:o contratual ou fiscal que comprove a prestação dos
serviços;

b) A icitante deverá comprovar que pcssui à disposição profissional com

,~. capacicade técnica compatível com o objeto constante no presente Termo de Referência, por
meio de Declaração de Disponibilidade frmada pelo profiss oral, juntamente à apresentação de
Certificado de Graduação na área de Serviço Social e :-tulo mínimo de Ewecialização e/ou
Mestrado, devidamente econhecidos pelo MEC.

6.7. RELATIVA À QUAL9CAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Balanço patrimonial e demonstrações cortábeis (DRE) do último exercício

fiscal, já exigíveis e apresentados na orma da lei, devicamente registrado na junta comercial da
sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e cc erceramento co Livro Diário -

estes termos devidamente registrados na Junta Comercal, que comproven a boa situação
financeira da empresa. com vistas aos compromissos cue terá de assumir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitadQ, devidamente assinado pelo contador responsáve, sendo vedada
sua substituição por oalancetes ou ba anços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrados há mais de C3 (três) meses ca data ce aøresentação ca oroposta;

ai) Selo considerados como na forma ca Lei, o Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis assim apresentados:

ali) Soc edades empresariais em geral: registrados ou autert cados na Junta
Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo cc abertura e de
encerramento do Livro Diáric do quai foi extraído.

a.1.2) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociecades anônimas
regidas pela Lei n2. 6 404/76: registrados ou autenticacos na Junta Comerc ai da sede ou
domicíl o da licitante; oj publicados na mprensa oficial da U-i ão, ou do Es:adc, ou do Distrito
Federal conforme o ugar em que esteja situada a sede da conpanhia; ou, ainca, em jornal de
grande circulação edi:aco na localidade em que está a sede da companhia;

a.i.3) Sociedades simples: registrados no Reg’lstro Civil das pessoas jurídicas do
local de sua sede; caso a sociedade simpes adote um dos tipos de socedade enpresária, deverá
sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive qLan:c ao registro na
Junta Comercial.

a.1.4) As empresas constituídas há menos de um ano: apresentarão deverão
apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura, devdar-ente registrados ou autenticados na
Junta Comercial do domicílio da Lictante, acompanhaco dos termos de abertura e de
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamerte registados na Junta Comercial
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assinado pelo sócio-ge~ente ou diretor e pelo contador o~ outro profissicnal equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabii’dade.

b) Entence-se que a expressão “na forma ca lei” constante no item a), no mínimo;
balanço patrimonial e DRE, regist~o na Junta Comerc;a ou árgão competente, termos de
abertura e encerramento).

c) As copias deverão ser originárias do Li’iro Diár o devidamen:e formalizado e
registrado.

d) A em~resa optante pelo Sistema Públicc de Escrituração Digital - SPED poderá
apresentá-lo na forma da lei.

e) En:enoe-se que a expressão “na forma os lei” constante no item d) engloba, no
mínimo:

- Balanço Patrimonial,
- DRE — Demonstração dc Resultado do Exercícic;
- Termos de abertura e ce encerramento;
- Recibc de entrega ce escrituração contáb.l digital: (Para efei:o o que determina

o Art. 2~ do Decreto N2 ‘3.555, de 6 de novembro de 2018):
- Conp~cvantes/termos de autenticações digi:ais (assinatura cig tal), a fim de

garantir a autoria, a autenticidade, a integridade e a validade Jurídica do documento digital.
OBS’: A autenticação ce livros contábeis das oessoas jirídicas não sujeitas ao

Registro do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Pjolico de Escri:ura;ãc Digital - SPED,
instituído pelo Decreto n2 6.022, de 22 de janeiro de 2097, por meio ca apresentação de
escrituração contáb 1 c gital, na forma estabelecida pela Seceta~La da Receita Federal do Brasil
do Ministério da Fazenda. (Art. 1Q co Decreto N~ 9.555, de 6 de novembro de 2018).

f) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
g) A Esc:uração Digita deverá estar de acorco com as lns:rjções Normativas

(RFB n° 1420/2013 e RB n9 1594) q~e tratam do Sistema ~i’blico de Escrituração Digital — SPED.
Para maiores informações, verificar o s~:e www.receita.gcv.br, no link SPED. Fcando a exigência
de apresentação do Baianço Patrimonial do último exeroco social, a ser ap-esen:ado no prazo

(~ que determina o art. 52 das lnstruç~es Normativas da RF3. bem como o q~e determina a
Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.569/2013 de relatoria co Miristro Va mir Car’npelo.

h) Fica dispensada de apresentar Balanço Patrimorial Vicrnempresas ou
empresas de pequeno porte que optar pela fruição dos berefícios da Lei Complementar Federal
n2 123j06, Lei CompleTentar n2 147/2014, quando optante pelo Simoles nacional/ME/EPP e
apresentando comprovante dessa opção.

i) Não será obrigatória a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações
contábeis do Microempreendedor lndi~idual (MEl), em consonância corr a LC n. 123/06 (arts. 68
e 18-A, §19) regulamen:ada pela Reso’ução n. 94/2011; Código CMI de 2092, art. 1.179, §2v;
Constituição Federal de 1988, art. 37, XXI.

j) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou ext’ajudicial, expedida
pelo distribuidor da sece da pessoa j~r’dica (artigo 31 da Lei n~ 8.656/93 em data não superior a
30 (trinta) dias.
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6.8. DEMAIS EXIGÉNCIAS
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Le n2 9.854, de

27/10/1999, publicada ro DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXII, do artigo 70, da Constituição
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabaiho notu-no, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em tabalho a gum, salvo na condição
de aprendiz, a partir ce 14 (quatorze) anos, conforme modelo ccnstante dcs Anexos deste

edital;
b) Declaação, sob as penalidades cabíveis, cc inexistência de fato superveniente

impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declaar ocorrências posteriores,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art. 32, §2~, da Lei n.2 8.566/93).

6.9. Todos os documentos de habilitação exigidos nesse ytcesso de~’erão ser apresentados,
através do sistema da plataforma eletrônica, em original OJ cópia autentcada, mesmo os
documentos digitalizados, que devem retratar fielmente a condi~o do documento original ou
autenticado. Caso o licitante contrarie cu deixe de apresentar qualquer uma dessas exigências, o
mesmo será inabilitado.
6.10. Os documentos expedidos pela ‘nternet poderão se’ azresentados em forma original ou
cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarãc sujeitos à verificação de sua
autenticidade através de consulta realizada pela Pregoeira
6.11. Será Inabilitado o licitante que não atender as exigêflcias deste ed tal referentes à fase de
habilitação, bem como a2resentar, os cocumentos defeitucsos em se.is conteúdos e formas.

LPA SESSÃO PUBIJCA DO PREGÃO ________________ ____

7.1. O Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizadc en sessão pública por meio da
INTERNET, mediante condições de segjrança - criptografia e autenticação - em todas as suas
fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações, da Bolsa Brasileira de Mercadorias -

BBM.
7.1.1. O Sistema de pregão eletrônico da Bolsa Brasileira cc Mercadorias-BBM é certificado

«~ digitalmente por autoridade certificadora no âmbito da lrfra-estrutura de Chaves Públicas
Brasileiras -ICP Brasil.
7.1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefetura de Baturté/CE cesignado como
Pregoeira, mediante a inserção e mcnitoramento de dacos gerados ou transferidos para o
aplicativo “Licitações públicas” constante da página eletrônica da Bolsa Brasileira de Mercadorias
- BBM (http://httQs://novobbmnet.com.br/).
7.1.3. O licitante poderá enviar as informações da Carta Proposta comercial, participar das
disputas e enviar documentação através do sistema elet’-ônico por intermédio do seu
representante devida mente credenciado através do termo de adesão.
7.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digtaØa da senha pessoal e
intransferível do licitante ou do representante credenciadc e subsequente encaminhamento da
Carta Proposta inicial de preços, seus anexos e os Documerttos de habilitação exclusivamente por
meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de cata e norário estabelecidos.

Governo Municipal de aturitê/ E
Praça da Matriz. S/N. Paid tre s, Centro.

cEP: 62.760-000 — cNPJ n . 7. 43J~C1-O8

-



Governo Municipai

tiB≠witó
O FUTURO É AO0R~

7.3. ABERTURA DAS CARTAS PROPOSTAS: A partir do horário previstc no edral, terá início à
sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preçcs recebidas pelo
sítio já: indicado, passando a Pregoeira a avaliar a aceitabilidace das propostas.
7.3.1. Aberta a etapa competitiva, os -epresentantes dos icitantes ceverão estar conectados ao
sistema para participr da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registrc e valor.
7.3.2. Para efeito da cisputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos
licitantes serão consiceradas lances.
7.3.3. Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado,
desde que seja irfericr ao seu último lance e diferente de cualquer outro valor ofertado para o
item.
7.4. Cçm o intuito de conferir celeridade à condução do crocesso licitatóric, é permitido a
pregoeira a abertura e gerenciamento simultâneo da disp~ta de vários itens da mesma licitação.
7.4.1. Em regra, a disputa simultânea de itens obedecerá à ordem sequencal dos mesmos.
Entretanto, a pregoe!ra poderá efetuar a abertura da Disputa de itens seleconados fora da
ordem sequencial.
7.5. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as Cartas Propostas a Pregoeira verificará a conformidade
das Cartas Propostas apresentadas, desclassificando aqjelas cue não estiverem em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
7.5.1. A desclassificação de qualquer Carta Proposta será sempre rundamentada e registrada no
sistema, para acompanhamento, em tempo real, de todos os ‘RCPONENTES,
7.5.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Cartas Propostas c assificadas pela
Pregoeira, em ordem decrescente de valor, e somente estas es:arâo aptas a participar da fase de
lances.

7.6. MODO DE DISPUTA ABERTO (art. 32 do Decreto Federal n2. 10.024/2019): D tempo da etapa
de lances será de 10 cez) minutos e será encerrada por prorrcgaçãc aLtomática. O sistema
informará “Dou4he umi’ quando falta- O2mOOs (dois minutos para o termino da etapa de lances

r’~ (sessão pública), “Dou-Me duas» quando faltar OlmOOs (um minuto) de “Dou-lhe três — Fechado”
quando chegar no tem~o programado pra o encerramento. Na hipótese de [-aver um lance de
preço menor que o menor lance de preço registrado no sistema, nos últimos O2mOOs do período
de duração da sessão ~ública, o sistema nrorrogará autor-aficamente o tempo de fechamento
em mais O2mOOs a par:ir do momento do registro do último lance, reini:iandc a contagem para
o fechamento, a partir do “Dou-lhe uma” e, assim, sucessi’samente

7.6.1. A pregoei-a tem a ação de iniciar a fase ce ances. depcis todo processo é
automático, conorme explanadc acima.
7.6.2. Iniciada a :ase de fechamento de lances, os lic :an:es são avisados via chat na sala de
negociação, a linna do item também indica essa fase (na coluna Situaçãc) e, no caso de
uma Prorrogação Automática, o ícone de “Dou-lhe una”, “Dou-lhe duas”, é exibido;
7.6.3. O intervalo mínimo de diferença de valor e”t’e os [ances que ncidirá tanto em
relação aos lances ntermediários quanto em relaçãc à proposta cue cobrir a melhor oferta
deverá ser de RS 50,00 (cinquenta reais). (Art. 31, parágrafc único do Decreto Federal n2.
10.024/2019);
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7.6.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrcgaç~o auto~nática pelo sistema, poderá
a pregoeira, assessoradc pela equipe de apoio, justificadanente, admitir o reinicio da sessão
pública de lances, em pol da consecução do melhor preço.
7.6.5. Assim que a etapa de lances for finalizada e o siste~”a de:ecter um emnate, conforme
estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a ferramer:a inicia a a~licaçãc automática do
desempate em favor ME,’EPF/MEI, con’orme procedimento Detalhado a seguir:

7.7. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO Às MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E
COOPERATIVAS:
7.7.1. O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às rni~oempresas e
às cooperativas de que :ratam a Le Complementar 123, cc 14 ce dezembro de 2006 e a Lei
11.488, de 15 de junho de 2007, deverá seguir o procedimento descritc a seguir:
7.7.2. Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de libtações, antes do
encaminhamento da proposta eletrônica de preços, a sua condição de microerripesa, empresa
de pequeno porte o~. cooperativa.
7.7.3. O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas perderá o direito
ao tratamento diferenciado.
7.7.4. Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema &etrônico detectará
automaticamente as situações de empate a que se referem os §~ 1° e 2° dc. art. 44 da Lei
Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006.
7.7.5. Considera-se emoate aquelas situações em q..xe as propostas apresentadas pelas
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperatvas sejam iguais ou atè 5% (cinco) por
cento superiores à prooosta mais bem classificada, qua~dc esta for proposta de licitante não
enquadrado como microempresa, empesa de pequeno porte ou cooperativa.
7.7.6. Não ocorre empate quando a detentora da prooos:a mas bem classificada possuir a
condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. Nesse caso, a pregoeira
convocará a arrematante a apresentar os documentos de habilitação, na forma dOS itens 6.3 ao

~ 6.7 deste edital.

7.7.7. Caso ocorra a situação de empate descrita no [tem 7.7 5, a pregoeVa convocará o
representante da empresa de pequeno porte, da microemoresa ou ca cooperat va mais bem
classificada, imediatamente e por meio do sistema elet~ônico, a ofertar ance in4erior ao menor
lance registrado paa o tem no prazc de cinco minutos.
7.7.8. Caso a licitante convocada nâo apresente lance irferior ao menor vaor ~egistrado no
prazo acima indicado, as demais microempresas, empresas de pequeric porte ou cooperativas
que porventura possuam lances ou propostas na situação dc item 7.7.5 deverão se convocadas,
na ordem de classificação, a ofertar lances inferiores à menor proposta.
7.7.9. A microerrpresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa ~ue prime rn apresentar
lance inferior ao menor Lance ofertado na sessão de dispLta será co—’siderada arrematante pela
pregoeira, que encerrará a disputa do item na sala vVtual, e que devera apresentar a
documentação de habiLtação e da p~oposta de preços.
7.7.10. O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada lic:tante produz a
preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentacos em momento inadequado, antes
do início do prazo específico ou após o seu término serão cor’siceradcs inválidos.
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7.7.11. Caso a proposta inicialmente mais bem classificaza, de licitante não erquadrado como
microempresa, empresa de pequeno oorte ou cooperatibla, seja desclassifcada pela pregoeira,
por desatendimento ao edital, essa prnposta não é mais consicerada como oarâmetro para o
efeito do empate de que trata esta clá~sula.
7.7.12. Para o efeito do empate, no caso da desclassificaçãc de que tata o tem anterior, a
melhor proposta passa a ser a da próxima licitante rão enquacrada ccmc microempresa,
empresa de pequeno porte ou cooperativa, observado o prev~s:o ro tem 7.7.6.
7.7.13. No caso de c sistema eletrônico não convocar automat canente a microempresa,
empresa de pequeno porte ou cooperativa, a pregoeira o fará atraiés dc “chat de mensagens”.
7.7.14. A partir da convocação de que :rata o item 7.7.13, a microemoresa, emwesa de pequeno
porte ou cooperativa, :erá 48 (quarenta e oito) horas para «erecer poposta ineerior à então
mais bem classificada, através do “cha: de mensagens”, soo pena de oreclusão de seu direito.
7.7.15. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou coooe~ativa execite o seu direito
de apresentar proposta inferior a mais bem classificada, te-á, a partir da apresentação desta no
“chat de mensagens”, conforme estabelece o item 7.7.1t deste edital para encaminhar a
documentação de habifltação e proposta de preços.
7.7.16. O julgamento da habilitação das microemoresas, emoresas de pequeno porte e
cooperativas obedecerá aos critérios gerais definicos neste edital, observadas as
particularidades de caca pessoa jurídica.

- As microemp~esas e empresas de pequeno ocrie deverão apresentar toda a
documentação exigida para efer:o de comprovaçãc de regularidade fiscal e trabalhista,
mesmo que esta apresente algur—a restrição;
- Havendo alguna restrição na comprovação da -egularicace fisca e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (circoi dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, pro~rogáveis por igual
período, a critér o da Comissão de Licitação, para a reguIarza~o da documentação e
emissão de event.jais certidões negativas ou positivas com efeito de certdão negativa;
- A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará cecadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções pre•.’is:as no art. 81, da _ei no 8.666/93,
sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na orcem de classificação,
para a assinatura do contrato ou a revogação da licitação, ou item, conforme o caso.

7.8. O sistema informrá a Carta Proposta de menor valo imediatamen:e após o encerramento
da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pela Pregoeira acerca da
aceitação do lance de menor valor;
7.9. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem Lances, e realtzada a classificação final
das Cartas Propostas, a ~regoeíra examinará a acetabil dade dc primeiro classificado,
especialmente quanto à conformidade entre a Carta Propcsta/oferta de menor preço e o valor
estimado para a contatação constante da planilha anexa ao Termo de Referencia e a sua
conformidade, decidindo motivadarnente a respeito.
7.10. Tratando-se de preço inexequível a Pregoeira poderá de:erminar ao licitante que comprove
a exequibilidade de sua Carta Proposta. em prazo a ser fixaco, sob oena de cesclassificação.
7.10.1. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR:
a) Considera-se inexecuível a propos:a que apresente preços gobal ou untários simbólicos,
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irrisórios ou de ~alc- zero, incompatíveis com os preços dos insumcs e salários de mercado,
acrescidos dos respec:iios encargos, ainda que o ato oonvocatóio da ic’tação não tenha
estabelecido limtes n nimos, exceto quando se referirem a materia s e instalações de
propriedade do orÓorio licitante, para os quais ele renuncie a pacela OL à totalidade da
remunera çã o.
b) Caso necessário, facuLtativamente a Pregoeira abrirá prazo de 50 (tinta) minutos para que o
detentor de melhor ance envie ao e-mail informadc prova de execuibilidade, devendo
demonstrar:

b.1) Planilha com os custos do p~oduto de cada item;
b.2) Planilna com custo com a logística de entrega no munícípio, evidenciando a mão de
obra empregada zem como os encargos aplicados no pessoal envolvido com a entrega.

c) Não sendo demonstrada a exequibilidade nestes termos, a pregoeira cesclassificará a
proposta, convocando os licitantes rernanescentes na ordem oe cassiicação até a apuração de
proposta ou lance vencedor que atenda o requisito de exec jib idade,
d) Se a proposta ou o lance de meno preço não for aceitável, o~ se a lictante desatender às
exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando
a sua aceitabilicade e as condições de habilitação, na o~dem ce class;ficação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance cue satisfaça às condições e
exigências constantes no Edital e seus anexos.
e) Ocorrendo a situaçãc ~eferida neste subitem, a Pregoeira podera negociar ccm a licitante para
que seja obtida melhor oroposta.
f) Havendo necessidade, a Pregoeira s~penderá a sessão, infwmando nova data e horário para
a sua continuidade.
g) Sempre que a propos:a não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá
opção, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC
n. 123, de 2006, seguindo-se a disciolina antes estabelecida, se for o casc.
7.11. O lance ofertado depois de proferido será irretratéve, não codendo haver desistência,
sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constartes deste edital.

(~ 7.12. Os licitantes que apresentarem creços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão
considerados desclassif cados, não se admitindo complementação posterior.
7.13. Considerar-se-ão oreços manifestamente inexequíieis aqueles que forem simbólicos,
irrisórios, de valor ze-o ou incompatíve’s com os preços de mecado, acrescidos dos respectivos
encargos.
7.14. Não serão adjudicadas Cartas Propostas com preços superiores aos va ores estimados para
a contrntação constante da planilha anexa ao Termo de Referencia.
7.15. Serão consicerados compatíveis com os de mercado os preços registrados cue forem iguais
ou inferiores à média daqueles apurados pela Unidade Gestora interessada, resoonsável pela
elaboração e emissão da referida planilha.
7.16. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver aoresentado a oferta com menor
valor, a Pregoeira deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja
obtida melhor oferta cue a sua Carta Proposta anterionente o’erecida a fim de conseguir
menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do [oitante anteiormente c assificado.
7.17. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
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